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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROTEÇÃO DOS SOLICITANTES DA CONDIÇÃO DE REFUGIADO
E DOS REFUGIADOS NAS AMÉRICAS

(Apresentado pela Delegação da Argentina)
(Aprovado pela CAJP na sessão de 18 de maio de 2010
A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2511 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2296 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2402 (XXXVIII-O/08), “Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas”; a resolução AG/RES. 2232 (XXXVI-O/06), “Proteção dos solicitantes da condição de refugiado, os refugiados e repatriados nas Américas”; bem como as resoluções AG/RES. 1762 (XXX-O/00), AG/RES. 1832 (XXXI-O/01), AG/RES. 1892 (XXXII-O/02), AG/RES. 1971 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2047 (XXXIV-O/04);


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fato de que 28 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) aderiram à Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e 30 a seu Protocolo, de 1967; que a maioria desses países incorporou suas disposições às normas internas; que a Costa Rica, a Colômbia e o Chile aprovaram novas disposições normativas em matéria de proteção de refugiados no último ano, que a Jamaica adotou uma nova política para refugiados em março de 2009 e que o México acha-se em vias de aprovar legislação interna sobre refugiados; 

DESTACANDO a importância do Acordo de Cooperação assinado em 12 de novembro de 2007 entre a Secretaria-Geral da OEA e o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), com vistas à promoção do Direito Internacional dos Refugiados no continente; 


RECONHECENDO o compromisso assumido pelos Estados membros da OEA de continuar a oferecer proteção aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados, com base na Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e seu Protocolo, de 1967, bem como de buscar soluções duradouras para sua situação;


RESSALTANDO a importância da “Conferência Regional sobre Proteção de Refugiados e Migração Internacional na América: Reflexões sobre proteção no contexto da migração mista”, organizada com o patrocínio do Governo da Costa Rica e conjuntamente pelo ACNUR, pela Organização dos Estados Americanos (OEA) e pela Organização Internacional para as Migrações (OIM), com a cooperação e o apoio do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos (ACNUDH), e realizada em 19 e 20 de novembro de 2009 em São José, Costa Rica;


EXPRESSANDO SEU RECONHECIMENTO, neste ano em que se comemora o sexagésimo aniversário do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), ao trabalho realizado no continente americano para atender às necessidades de proteção e assistência dos refugiados e promover soluções duradouras para sua situação e exaltando os Estados pela cooperação e o apoio prestados;


RECONHECENDO TAMBÉM os esforços que os países de origem têm envidado, com o apoio da comunidade internacional, para atender às circunstâncias que geram fluxos de pessoas em busca de proteção internacional como refugiados e a importância de dar prosseguimento a esses esforços;


RESSALTANDO o empenho, embora em circunstâncias socioeconômicas difíceis, de alguns países receptores da região, fiéis à sua generosa tradição de asilo, em continuar a oferecer proteção aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados;

DESTACANDO a importância da implementação do Plano de Ação do México para Fortalecer a Proteção Internacional de Refugiados na América Latina, adotado por 20 países latino-americanos, na Cidade do México, em 16 de novembro de 2004, no âmbito da comemoração do Vigésimo Aniversário da Declaração de Cartagena sobre os Refugiados, de 1984, para atender às necessidades de proteção e prosseguir a busca de soluções duradouras para os refugiados na região bem como às diversas atividades realizadas pelos governos interessados e pelo ACNUR, com o apoio da comunidade internacional, para sua efetiva implementação;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO as iniciativas adotadas em consonância com esse Plano de Ação pela Argentina, pelo Brasil e pelo Chile para estabelecer e desenvolver o Programa Regional de Reassentamento Solidário, bem como a incorporação do Uruguai e do Paraguai a esse programa como novos países de reassentamento;

DESTACANDO a importância da cooperação técnica e financeira internacional para atender adequadamente e encontrar ou consolidar soluções duradouras para a situação das pessoas refugiadas e solicitantes da condição de refugiado, e observando com satisfação, nesse contexto, a assinatura de acordos entre o ACNUR e vários países da região, destinados ao melhoramento dos mecanismos nacionais de proteção;


TOMANDO NOTA da “Política do ACNUR para refugiados e requerentes de asilo em áreas urbanas”, aprovada em setembro de 2009, bem como das conclusões do “Terceiro Diálogo do Alto Comissário sobre os Desafios da Proteção: Desafios para Pessoas do Interesse do ACNUR em Ambientes Urbanos”, realizado em 9 e 10 de dezembro de 2009, em Genebra, Suíça; 


RECONHECENDO a responsabilidade dos Estados de oferecer proteção internacional aos refugiados com base nos princípios de solidariedade internacional e responsabilidade comum; e


TOMANDO NOTA da realização do Segundo Curso sobre Direito Internacional dos Refugiados, realizado em 17 de fevereiro de 2010, organizado pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração do ACNUR, 
RESOLVE:

1. Exortar todos os Estados membros a que defendam e respeitem os princípios internacionais de proteção dos refugiados, em especial o da não-devolução. 

2. Reafirmar seu apoio e destacar a relevância e a importância fundamental da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e seu Protocolo, de 1967, como os principais instrumentos universais para a proteção dos refugiados e instar os Estados membros que são Partes a que continuem a implementar de maneira plena e efetiva suas obrigações.

3. Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar ou ratificar os instrumentos internacionais em matéria de refugiados, ou a adesão a eles, conforme o caso, além de promover a adoção de procedimentos e mecanismos institucionais para sua implementação efetiva, em conformidade com esses instrumentos.

4.
Instar os Estados membros a que incorporem a perspectiva de gênero a seus regulamentos, políticas e práticas, a fim de assegurar que as solicitações de reconhecimento da situação de refugiado de todas as pessoas sejam adequadamente consideradas, inclusive as daquelas que aleguem perseguição por motivo de gênero e, caso seja pertinente, estender a proteção solicitada. 


5.
Apoiar a Declaração e o Plano de Ação do México para Fortalecer a Proteção Internacional de Refugiados na América Latina e prosseguir sua implementação plena e efetiva, com o apoio da comunidade internacional e do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR).

6.
Exortar os Estados membros e a comunidade internacional a que colaborem e apóiem o fortalecimento e a consolidação dos programas de fronteiras solidárias, cidades solidárias e reassentamento solidário, propostos no Plano de Ação do México.  Em especial, instar os Estados membros a que continuem promovendo ações a fim de garantir o exercício dos direitos dos refugiados em áreas urbanas, reconhecendo os avanços alcançados no contexto do programa de cidades solidárias, bem como levando em consideração os objetivos da nova política do ACNUR nessa área. 

7.
Reafirmar a importância e o vital papel da cooperação internacional na busca e no fortalecimento de soluções duradouras para atender à situação dos refugiados e dos solicitantes dessa condição e exortar os Estados membros e a comunidade internacional a que aumentem a cooperação técnica e econômica com os países receptores do Hemisfério que assim o solicitem e que colaborem com o ACNUR para oferecer proteção efetiva aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados na região.

8.
Reconhecer os esforços e avanços positivos alcançados pelos países de origem e incentivá-los a que, na medida de suas possibilidades e com o apoio do ACNUR e da comunidade internacional, continuem a envidar esforços por atender às circunstâncias que geram fluxos de solicitantes da condição de refugiado.
9. Reconhecer as ações e os avanços positivos dos Estados receptores de refugiados no Hemisfério na aplicação dos mecanismos de proteção, de acordo com o Direito Internacional dos Refugiados e os princípios internacionais de proteção dos refugiados dele constantes.
10. Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira do ACNUR, organizar, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um curso sobre o Direito Internacional dos Refugiados, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros e da Secretaria-Geral e a outros interessados
11. Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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